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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
 COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO OUHABEAS CORPUS

REVISÃO CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO
AGRAVADA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu

liminarmente habeas corpus, sob o fundamento de que foi utilizado como
substitutivo de recurso ou de revisão criminal.

2. A decisão agravada destacou a ausência de flagrante ilegalidade no
julgado impugnado que justificasse a concessão de habeas corpus de ofício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental

pode ser conhecido quando o agravante deixa de impugnar especificamente
todos os fundamentos da decisão agravada, em especial a impossibilidade de
utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso ou revisão criminal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante o ônus de

impugnar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. A
ausência de impugnação específica inviabiliza o conhecimento do recurso.

5. A jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça
estabelece que a utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso ou
revisão criminal é inadmíssivel,  salvo em casos de flagrante ilegalidade.

6. No caso, o agravante deixou de rebater a questão da
impossibilidade de utilização do habeas corpus como substitutivo de revisão
criminal, o que impede o conhecimento do agravo regimental.
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7. Não é o caso de concessão da ordem de ofício, tendo em vista que
o entendimento das instâncias ordinárias está em consonância com a
jurisprudência desta Corte Superior, pois a importação, sem a prévia
autorização ou licença da autoridade administrativa, de inseticida de origem
estrangeira cuja substância é permitida, configura o delito de contrabando.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do12/06/2025 18/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 979979 - MS (2025/0036602-1)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : BRUNO PATRIC RODRIGUES PLACIDO
ADVOGADO : FLAVIO MODENA CARLOS - PR057574
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
 COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO OUHABEAS CORPUS

REVISÃO CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO
AGRAVADA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu

liminarmente habeas corpus, sob o fundamento de que foi utilizado como
substitutivo de recurso ou de revisão criminal.

2. A decisão agravada destacou a ausência de flagrante ilegalidade no
julgado impugnado que justificasse a concessão de habeas corpus de ofício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental

pode ser conhecido quando o agravante deixa de impugnar especificamente
todos os fundamentos da decisão agravada, em especial a impossibilidade de
utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso ou revisão criminal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante o ônus de

impugnar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. A
ausência de impugnação específica inviabiliza o conhecimento do recurso.

5. A jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça
estabelece que a utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso ou
revisão criminal é inadmíssivel,  salvo em casos de flagrante ilegalidade.

6. No caso, o agravante deixou de rebater a questão da
impossibilidade de utilização do habeas corpus como substitutivo de revisão
criminal, o que impede o conhecimento do agravo regimental.
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7. Não é o caso de concessão da ordem de ofício, tendo em vista que
o entendimento das instâncias ordinárias está em consonância com a
jurisprudência desta Corte Superior, pois a importação, sem a prévia
autorização ou licença da autoridade administrativa, de inseticida de origem
estrangeira cuja substância é permitida, configura o delito de contrabando.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da Presidência que
indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Alega o agravante que inexiste fundamentação idônea para a condenação, ao
argumento de que foi punido considerando-se somente a marca do produto que importou
(defensivo agrícola constituído por substância PERMITIDA no Brasil) - e-STJ fl. 97.

É o relatório.

VOTO

Não se deve conhecer do presente agravo.

A decisão agravada foi assim proferida (e-STJ fls. 90-94):

[...] A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma
do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas
corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

[...]
O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para preservar a real

utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da liberdade da pessoa,
quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no
seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de
Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não se verifica de
plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que
implique ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos
da Lei nº 14.836, de , publicada no Diário Oficial da União de .8/4/2024 9/4/2024

Com efeito, no que interessa, assim decidiu o Tribunal de origem:
[...]
Como se vê, o Tribunal de origem concluiu que a mercadoria transportada pelo paciente

não tinha autorização prévia do órgão competente, o que se afigura suficiente para a
configuração do crime de contrabando.
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No mesmo sentido, é a jurisprudência desta Corte Superior, em casos análogos, senão
vejamos:

[...]
Não há que se falar, pois, em atipicidade da conduta atribuída ao recorrente, nem

tampouco em desclassificação para o crime de descaminho, uma vez que, em consonância
com a jurisprudência desta Corte Superior, a importação de mercadoria de proibição relativa
(cuja substância não é proibida), sem a prévia autorização ou licença da autoridade
administrativa (necessária para o controle de composição e segurança do produto),
configura o delito de contrabando.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise de ofício, não
visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

 
 

Como se vê, a decisão agravada indeferiu liminarmente o habeas corpus
diante da impossibilidade de sua utilização como substitutivo de recurso próprio ou
revisão criminal. Além disso, pontuou-se que estaria ausente flagrante ilegalidade a ser
reconhecida.

Todavia, cabe ao recorrente impugnar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, o que não ocorreu no presente recurso, uma vez que o agravante
deixou de rebater a questão de impossibilidade de utilização do habeas corpus como
substitutivo recursal ou de revisão criminal, o que impede o conhecimento do recurso.

Ressalta-se que "A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do recurso por violação ao
princípio da dialeticidade, sendo insuficientes as assertivas de que todos os requisitos de
admissibilidade foram preenchidos. Incidência da Súmula n. 182, STJ" (AgRg no AREsp
n. 2.364.703/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .).3/10/2023 11/10/2023
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL.
TRÁFICO DE DROGAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. EXIGÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DESTA CORTE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. O princípio da dialeticidade impõe à Agravante o ônus de demonstrar o desacerto da
decisão agravada. No caso, nas razões do regimental, a Defesa não rebateu, especificamente,
os fundamentos que ampararam a decisão agravada, quais sejam: (i) há supressão de
instância quanto à alegada ofensa ao princípio da correlação; (ii) a Jurisdição ordinária
concluiu pela condenação da Agravante pelo delito de tráfico de drogas "não somente a
partir da apreensão de pequena quantidade de cocaína em poder do Corréu, quando flagrado
na companhia da Acusada, mas sobretudo com base nas mensagens extraídas dos aparelhos
celulares apreendidos, evidenciando a prática da narcotraficância habitual" (fl. 2698); e (iii)
a condenação concomitante pelo delito de associação para o tráfico impede a incidência da
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minorante do tráfico privilegiado, por demonstrar a dedicação da Agravante a atividades
criminosas, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior. Aplicação da Súmula n. 182
desta Corte Superior.
2. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 760.789/RS, relatora Ministra Laurita
Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)13/9/2022 19/9/2022

 
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE
CONCRETA. NÃO ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, cumpre ao
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos estabelecidos na decisão
agravada.

2. "Não merece ser conhecido o agravo regimental que deixa de infirmar todos os
fundamentos utilizados na decisão agravada" (AgRg no AREsp 471.237/PA, Rel. Ministro
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em , DJe ).28/3/2017 5/4/2017

3. Na hipótese, a decisão agravada não conheceu do habeas corpus, considerando a
gravidade concreta do delito, isto porque os recorrentes foram surpreendidos na posse de
grande quantidade de entorpecentes - 45,7 kg de maconha - a ser transportada entre Estados,
a insuficiência das medidas cautelares, indiferença das condições pessoais favoráveis e
desproporcionalidade de futura pena incerta. Todavia, no presente agravo regimental, o
agravante não impugnou tais fundamentos, o que faz incidir a Súmula 182 do STJ.

4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no RHC n. 172.418/M S, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)19/12/2022 22/12/2022

 
 

Por fim, não é o caso de concessão da ordem de ofício, tendo em vista que o
entendimento das instâncias ordinárias está em consonância com a jurisprudência desta
Corte Superior, pois a importação de inseticida de origem estrangeira cuja substância não
é proibida, sem a prévia autorização ou licença da autoridade administrativa, configura o
delito de contrabando.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental, mantendo incólume a
decisão agravada.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00006900420184036006 6900420184036006

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FLAVIO MODENA CARLOS
ADVOGADO : FLAVIO MÓDENA CARLOS - PR057574
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
PACIENTE : BRUNO PATRIC RODRIGUES PLACIDO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO PATRIC RODRIGUES PLACIDO
ADVOGADO : FLAVIO MODENA CARLOS - PR057574
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do12/06/2025 18/06/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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